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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):—Tratam-se de apelações interpostas pela empresa Morada do Sol Empreendimento LTDA e pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio contra sentença da 16ª Vara Federal/MG que fixou a indenização no total de R$ 1.907.000,00 (um milhão, novecentos e sete mil reais), pela desapropriação indireta resultante de apossamento administrativo do imóvel da autora em razão da criação do Parque Nacional da Serra do Cipó.

Sobre o valor da indenização devidamente corrigido, foram fixados juros de mora conforme os índices estabelecidos do Manual de Cálculo da Justiça Federal. As custas, honorários de perito e de advogado foram repartidos entre as partes. Houve remessa oficial (fls. 2.133/2.146).

A expropriada sustenta, preliminarmente, a nulidade da sentença para que, em respeito ao contraditório e à ampla defesa, seja determinado o retorno dos autos à origem a fim de que sejam novamente submetidos ao perito oficial para responder à impugnação ao laudo elaborado pela apelante.

Sustenta, no mérito, ser equivocada a escolha do laudo que avaliou o terreno pelo método comparativo como critério para a avaliação do imóvel, bem como pugna pela aplicação de juros compensatórios, uma vez que a incidência da verba se justifica pela perda antecipada do imóvel sem a devida indenização.

Por fim, alega que a sucumbência deve ser suportada somente pelo expropriante, tendo em vista que a pretensão autoral de obter a justa indenização pela desapropriação indireta do imóvel foi acolhida pelo juízo.

O ICMBio sustenta, preliminarmente, que nos casos de ação indenizatória por desapropriação indireta incide a prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32. Ainda que se considere o prazo previsto na Súmula 119 do STJ (vinte anos), deve ser feita a adequação aos preceitos do Código Civil de 2002, que reduziu o prazo da usucapião extraordinária para 15 anos, assim como entre a data do Decreto e o ajuizamento da ação se passaram mais tempo que esse prazo, restaria prescrita a pretensão da mesma forma.

Alega que a avaliação do juízo se utilizou de preços equivocados para calcular o valor do metro quadrado do imóvel resultando em valores superiores àquele efetivamente devidos pelo imóvel.

Pugna pelo afastamento da condenação em juros compensatórios tendo em vista que, no caso, não houve a efetiva imissão na posse do imóvel por parte do ente público.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — 1. Das preliminares: Cerceamento de defesa e prescrição — A desapropriada alega que teria sofrido cerceamento de defesa, configurado quando o juízo não submeteu à manifestação do perito o seu pedido de esclarecimento de fls. 2.120/2.122.

Consoante se infere das razões do presente recurso, pretendia a autora que o perito do juízo informasse a razão pela qual por três momentos diversos utilizou uma metragem diferente para o cálculo da área indenizável.

O juiz é o destinatário da prova, cabendo-lhe decidir motivadamente quais são os elementos suficientes para formar seu convencimento, a fim de que possa apreciar fundamentadamente a matéria controvertida. Se a prova é suficiente para a formação de seu convencimento, ele não fica obrigado a acatar o pedido de produção de outros elementos probatórios.

Além do mais, no caso dos autos, a razão da utilização de metragens diferentes pelo perito é extraída do próprio laudo e respectivos esclarecimentos já prestados pelo perito.

A primeira medida utilizada pelo perito, qual seja, 838.933,34 m2, refere-se à área total do loteamento declarado de utilidade pública pelo Decreto 94.984, de 30 de dezembro de 1987, que criou o Parque Nacional da Serra do Cipó, incluindo nela tanto os lotes pertencentes à autora, quanto aqueles que já foram alienados a terceiros, todos devidamente individualizados, conforme faz prova a cópia da petição inicial da Ação de Desapropriação nº 89.0008762-2, ajuizada pelo IBAMA, (fls. 33/44), juntados ao autos pela própria autora.

Por determinação do juízo (fl. 2.068), o perito fez mais duas medições, uma de 508,933,00 m2, com a exclusão dos lotes vendidos a terceiros pela apelante, conforme destacado no laudo (fls. 2.084, item 2); e outra, de 323.380,00 m2, feita por conta da solicitação para que a área fosse avaliada como suscetível de urbanização, utilizando-se o método involutivo, e para tanto, foi necessária a medição levando em conta apenas as áreas destinadas aos lotes individualizados, desconsiderando os espaços destinados às ruas e às áreas comuns, que não seriam considerados no cálculo da venda dos respectivos lotes, portanto, não são passíveis de indenização.

A vista deste extenso esclarecimento, a sentença recorrida considerou para fins de cálculo da indenização a medida de 508,933 m2, considerando a avaliação que se utilizou do método comparativo direto, por julgar ser mais compatível com a natureza do imóvel em disputa.

A discordância por parte da expropriada com a medida considerada pela sentença recorrida não é suficiente para indicar a necessidade de designação do perito judicial, até porque este já apresentou resposta aos quesitos questionados pela apelante. 

Não procede, da mesma forma, a preliminar de prescrição, alegada pelo ICMBio. A discussão revolvida pela autarquia, acerca da prescrição da pretensão autoral já foi resolvida por este Tribunal, no julgamento do agravo de instrumento 57407-18.2008.4.01.0000, com trânsito em julgado em 25/05/2009, cujo acórdão foi ementado nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO. 

1. A ação de desapropriação indireta prescreve em vinte anos, contado da perda da propriedade pelo seu titular (Súmula 119 do STJ), prazo esse que o Código Civil de 2002 reduziu para quinze anos (art. 1.238). 

3. Agravo de instrumento não provido.

Em desapropriação indireta, o prazo não é quinquenal, senão vintenário, tendo em vista que esse era o prazo de perda da pretensão reivindicatória em face da usucapião, à luz do art. 550 do Código Civil de 1916, exegese que se firmou no verbete da Súmula 119 do STJ, ("A ação de desapropriação indireta prescreve em 20 anos").

O prazo de vinte anos deve prevalecer no caso por força do disposto no art. 2.028 do Código Civil atual
. Assim, adotando-se como marco inicial do prazo o dia 1º/10/1987, data da publicação do Decreto 94.987/87, não restou, nos termos do art. 550 do CC/1916 e da Súmula 119 do STJ, configurada a prescrição aquisitiva, haja vista que o ajuizamento da ação se deu em 21/03/2005. 

2. Do mérito: — Tanto a expropriada quanto o ICMBio contestam os critérios utilizados pelo laudo oficial para calcular o valor da indenização.

Na hipótese em discussão, a Empresa Morada do Sol – Empreendimentos Imobiliários LTDA se insurge contra a metodologia utilizada pelo perito para calcular o valor do imóvel, alegando que a área se trata de loteamento em zona de expansão urbana devidamente registrado perante o Cartório de Registro de Imóvel da Comarca de Jaboticatubas.

Diante deste cenário, a empresa pretende que seja considerado o laudo que utilizou o método involutivo que contempla “as expectativas de danos e os lucros cessantes devidos ao apelante” advindos da eventual venda dos lotes. (fl. 2.221).

A respeito do método a ser utilizado para a avaliação do imóvel apossado pela criação do referido parque nacional, a sentença se posicionou no sentido de que “o método involutivo afronta norma que regulamenta as desapropriações para regularização fundiária de unidades de conservação da natureza, constante do artigo 45, inciso IV da Lei n. 9.985/2000” (fl. 2.140).

Os elementos contidos nos autos apontam para o acerto da sentença recorrida.  A área onde seria implantado o referido loteamento se encontrava inserida no perímetro do Parque Estadual da Serra do Cipó, criado pela Lei 6.605, de 14/07/1975, que por sua vez restou regulamentada pelo Decreto nº 19.278, de 03/07/1978, cuja área total foi posteriormente incorporada pelo Parque Nacional do Cipó, através do Decreto nº 94.984, de 30/09/1987.  Veja, portanto, que o a área já era afetada por uma unidade de conservação ambiental à época da elaboração do projeto do loteamento “Vale das Rosas”, em 18/09/1981.

Ademais, o Decreto Municipal 01/81, que declarava a área do loteamento como expansão urbana do Município de Santana do Riacho, não foi assinado, conforme demonstra o perito judicial, prova que não foi desconstituída pela apelante.

Acrescente-se a este ponto a conclusão do perito no sentido de que “Foi verificado in loco a não implantação do empreendimento, com inexistência de ruas de acesso e a devida urbanização necessária ao loteamento” (fl. 1.907). Novamente quando indagado, o perito confirmou a resposta anterior, acrescentando que “o loteamento projetado e que foi registrado em cartório de imóveis da comarca de Jaboticatubas/MG, sob o número 1.155, não foi implantado até o presente momento e o local não apresenta sinais ou vestígios de que tal empreendimento tenha ocorrido” (quesito 1, fl. 2.054).

Esse histórico foi observado pela sentença e, a fim de evitar inócua tautologia, acrescento seus termos ], confirmando, portanto, o não acolhimento da pretensão da recorrente:

(...) dois tópicos devem ser enfrentados. O primeiro se refere ao método utilizado para avaliação do imóvel, se o método comparativo ou o involutivo.

Procedo, então, à transcrição das definições:

Método comparativo:

E aquele em que o valor do imóvel, ou de suas partes constitutivas, é obtido por meio da comparação de dados de mercado relativos a outros imóveis de características similares.

(...)

Método involutivo:

“E aquele método cujo valor de um terreno é definido pelo estudo de viabilidade técnicoeconômica, alicerçado no seu melhor aproveitamento, mediante hipotético empreendimento imobiliário compatível com as características do mesmo e as condições do mercado. (Atuação Profissional — A VALIAÇOES E PERICIAS, IBAPE, 1996)

É uma técnica utilizável toda vez que não existam dados amostrais comparáveis e que o terreno não esteja sendo usado de forma eficiente, como por exemplo:

- lotes urbanos vazios, quando no entorno não há terrenos nas mesmas condições;

- lotes urbanos com apenas uma casa construída, em logradouro já ocupado por edifícios de vários andares;

- glebas situadas em zona urbana ou de expansão urbana ainda não loteadas ou subaproveitadas.

(...)

A razão principal para a caracterização do bem como gleba urbanizável se dá pela existência de infraestrutura turística e possível urbanização da área, o que geraria expansão comercial. Como se vê no laudo, existe afirmação de que as pousadas e a existência de loteamento na região são indícios da possível urbanização futura da área.

Segundo me parece, entretanto, essa realidade apontada, caracterizada pela atividade econômica de turismo e comércio, existe em virtude da criação do parque. Com segurança, é possível afirmar que, se houve agregação de valor aos imóveis pela suposta possibilidade de urbanização da região, isso ocorreu em virtude da atenção que a área recebeu com a criação do parque.

Assim, a característica do imóvel a ser levada em consideração para fins de cálculo da indenização é a originária, e não aquela que resultou da intervenção do Poder Público. À época dos fatos, o desapropriado não tinha a menor expectativa de que haveria agregação econômica ao bem da forma que ocorreu. Levar em consideração esta mudança na avaliação do bem é o mesmo que incentivar o enriquecimento sem causa.

(...)

Assim sendo, e tendo em vista o disposto no artigo 5º, parágrafo único da Lei n. 4.771 (Código Florestal), que proíbe qualquer forma de exploração econômica nas áreas dos Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, é possível afirmar que o loteamento do bem objeto da desapropriação indireta discutida nos autos foi irregular.  Como conclusão a este fato, é possível afirmar que é inviável se considerar suas glebas como urbanizáveis

Para tanto, cito inicialmente o fato de que o Decreto Municipal 02/81, que visava à declaração da área do loteamento ‘Vale das Rosas’ como zona de expansão urbana do Município de Santana do Riacho não ter sido assinado, conforme cópia à fl. 1.504. (Fls. 1.139/1.144)
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, por sua vez, alega evidente a falha metodológica ao utilizar amostras com preço incompatível com o do imóvel desapropriado, não permitindo, portanto, que se afira com precisão o justo valor da indenização.
As críticas ao laudo, em verdade, não procedem. O perito fez uso do método comparativo direto de dados de mercado para a determinação do valor da terra nua. Foram levantadas informações na região do imóvel e em áreas de influência na busca de ofertas e negócios realizados. 

As amostras terão, evidentemente, entre si, diferenças. Para ajustar os elementos pesquisados à propriedade sob avaliação, adota os critérios de homogeneização, por meio do qual procura estabelecer um índice para cada um dos fatores que possam interferir no preço final.

O laudo pericial já cuidou de prestar os devidos esclarecimentos às questões suscitadas e trazidas novamente à discussão em sede recursal, não deixando dúvidas a respeito da exatidão dos valores apurados. 

Ressaltamos que, para a determinação do valor de mercado de um imóvel são levadas em consideração diversas características que devem ser o mais similares possível do imóvel avaliando, como frente principal, topografia, transposição (localização), profundidade, melhoramentos (infraestrutura pública). Como explicada no corpo do laudo existente nos autos a 1.904 a 1.948, foram analisados e utilizados os seguintes fatores: Fator Area — F. A., Fator Oferta — F. O., Fator Transposição — F. Tr., Fator Topografia — F. T., Fator Melhoramento — F.M.

Em função da inexistência de dados de mercado similares ao imóvel avaliando em uma microrregião, foi necessária a expansão da área a ser analisada, utilizando-se de imóveis localizados na região da Serra do Cipó e limítrofes ao Parque Nacional da Serra do Cipó, utilizando locais com características semelhantes ao imóvel avaliando. (Fls. 2.082/2.083)

A sentença, de 30/08/2012, louvando-se dos dados levantados pelo perito oficial, fixou o valor da indenização pelos 508.933m2 de terra nua em R$ 1.907.000,00 (um milhão, novecentos e sete mil reais), para agosto de 2009 (data da perícia), ressaltando a impossibilidade de se avaliar, naquele momento o valor do imóvel na data da criação do Parque Nacional da Serra do Cipó, pelo Decreto 94.984, de 1º outubro de 1987.

No caso, a apuração do valor do imóvel foi, desde o início, tema exaustivamente debatido dada indefinição sobre o tamanho da área ainda em poder da desapropriada, bem como a respeito do método que deveria ser aplicado para a avaliação do mesmo.

Diante das particularidades observadas a respeito da tendência dos valores de mercado na região do imóvel desapropriado em razão, justamente, da criação da unidade de conservação, que tornou impossível diferenciar a relação entre os preços dos imóveis rurais e urbanos, a sentença acolheu o cálculo realizado pelo perito oficial, esclarecendo que “em resposta específica à indagação sobre o valor do metro quadrado para o imóvel que não comporte a urbanização, o perito se manifestou no sentido de que referido valor seria de R$ 3,75 (três reais e setenta e cinco centavos). (Fl. 1.145)

Ainda fez questão de destacar que “este é o valor também fixado para a hipótese de o bem ser considerado susceptível de urbanização. Desta feita, concluo que, pelas características atuais do mercado, é impossível se aferir o real valor do metro quadrado se quisermos considerar a dicotomia bem urbanizável - bem não urbanizável”. (Fl. 1.145)

Pela dicção do art. 131 do CPC/73 (então vigente) "O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento.”
 Essa diretriz, clássica, vem, em outras palavras, repetida no art. 371 do CPC/2015.

Nessa compreensão, o Superior Tribunal de Justiça TJ já firmou entendimento de que:

Da mesma forma que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo, inclusive, formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, inexiste empecilho para que ele o adote integralmente como razões de decidir, dispensando as outras provas produzidas, inclusive os laudos apresentados pelos assistentes técnicos das partes, desde que dê a devida fundamentação. 

(REsp 900.122/PA, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2007, DJ 08/11/2007, p. 191)

3. Dos consectários — A sentença recorrida excluiu da condenação a parcela referente aos juros compensatórios ao fundamento de que, diante de impossibilidade de se aferir a justa indenização no momento da ocupação do imóvel pelo Poder Público, a fixação do valor do imóvel na data da perícia já compensaria eventual valorização ocorrida neste intervalo de tempo.

Com a devida vênia, a incidência dos juros compensatórios, não se associa ao fato da avaliação retratar valores de mercado da data de sua confecção, que por sinal é como deve ser nas desapropriações por utilidade pública, nos termos do art. 26 do DL nº 3.365/41 (valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação).

Os juros compensatórios se destinam a remunerar o proprietário pela perda da posse do imóvel (initio litis) pelo expropriado decorrente da imissão do desapropriante e, em consequência, da fruição do bem antes do pagamento da prévia e justa indenização.

O STJ editou as Súmulas 69 e 114, segundo as quais os juros compensatórios são devidos na desapropriação indireta, e incidem a partir da ocupação, calculados sobre o valor da indenização corrigido monetariamente (Súmulas 69 e 114). A verba, no momento, é devida também por força do § 3º do art. 15-A, DL. 3.365/41, que estabelece a incidência nos casos de desapropriação indireta, incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.

No caso, a autora encontra-se privada da utilização de seu imóvel, uma vez que sua propriedade está inserida no Parque Nacional da Serra do Cipó, criado pelo Decreto 94.984/87, fazendo jus à indenização, inclusive dos juros compensatórios, considerando que o Poder Público não se desincumbiu de promover o processo de desapropriação para fazer o pagamento da justa indenização.

Não é necessário o desapossamento administrativo do imóvel a fim de caracterizar verdadeira desapropriação, bastando a imposição de limitações que inviabilizem o domínio ou reduzam significativamente o potencial econômico da propriedade. 

É assente no egrégio Supremo Tribunal Federal o entendimento de que:

(...) o Poder Público ficará sujeito a indenizar o proprietário do bem atingido pela instituição da reserva florestal, se, em decorrência de sua ação administrativa, o dominus viera a sofrer prejuízos de ordem patrimonial. A instituição de reserva florestal – com as consequentes limitações de ordem administrativa dela decorrentes – e desde que as restrições estatais se revelem prejudiciais ao imóvel abrangido pela área de proteção ambiental, não pode justificar a recusa do Estado ao pagamento de justa compensação patrimonial pelos danos resultante do esvaziamento econômico ou da depreciação do valor econômico do bem. (...) (Recurso Extraordinário n. 134.297/SP, rel. Min. Celso de Mello).
A respeito dos índices aplicáveis, o STJ após o julgamento da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018, passou a dispor que “O índice de juros compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à publicação da MP 1577/97” (Pet 12.344/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2020, DJe 13/11/2020). A partir da publicação da MP 1577/97, que acrescentou o art. 15-A ao DL 3.365/41, o índice deve ser reduzido para 6% (seis por cento), conforme determinado pelo STF, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018.

No caso, a verba deve ser fixada em 12% (doze por cento) deste a criação do Parque Nacional, por meio do Decreto 94.984, em 1º de outubro de 1987 até 11/6/1997; a partir de então, o índice deve ser reduzido para 6% (seis por cento), nos termos do caput art. 15-A, do Decreto-lei 3.365/41, sobre o valor da indenização corrigido monetariamente (Súmulas 69 e 114) até a data da primeira conta, que liquida a sentença e que efetivamente origina o precatório. Ou seja, o termo ad quem dos juros compensatórios deve ser a data da conta de liquidação, que dá origem ao precatório original, nos termos do disposto no art. 100, § 12 da CF/88, não operando no precatório complementar.

Ainda sobre o tema, pela própria natureza da expropriada (imobiliária) e a que se destinava o imóvel (loteamento para venda a terceiros), não se pode dizer que o mesmo não gerava renda ao proprietário, daí porque, na hipótese, devem ser afastados os §§ 1º  e 2º, do artigo 15-A, do Decreto nº 3.365/1941, que condicionam a aplicação da verba à comprovação da perda de renda sofrida pelo proprietário e à demonstração de que os graus de utilização e de eficiência na exploração sejam superiores a zero.

No tocante à sistemática de incidência de juros moratórios, devem ser fixados à taxa de 6% ao ano, a contar do marco estipulado no art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, que determina o termo inicial da verba é o dia “1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição”, de modo que tal verba somente incide se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional.

A atualização monetária, por sua vez, deve ser efetuada a partir do laudo pericial, pois, como não é difícil inferir, a avaliação já apanha a atualidade do valor do bem, corrigindo a eventual desvalorização que o valor da oferta pudesse ter sofrido da imissão na posse até a data da confecção do laudo. Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal.

A respeito dos honorários advocatícios, em desapropriação, a sucumbência é determinada com base no valor da indenização fixada na sentença. Sendo ela superior ao valor da oferta, a norma legal autoriza a condenação do desapropriante em honorários advocatícios (art. 27, §1º, do DL. 3.365/41).

Por não haver, nas ações de desapropriação indireta, oferta inicial, a base de cálculo dos honorários não poderá ser a "diferença" (entre esse valor e o fixado pela sentença), devendo o percentual incidir sobre o valor total da indenização, respeitado o limite de 5% estabelecido no art. 27, § 1.º do Decreto-lei 3.365/41.

No caso, ainda que não se tenha acolhido todas as pretensões da parte da autora, acolheu-se a principal – indenização pela desapropriação indireta – pelo que não cabe falar em hipótese de sucumbência recíproca, mas, tão somente, de redução do valor da verba.
A vista disso, o valor dos honorários advocatícios deve ser fixado em 3% (três por cento) do valor da indenização, não somente em atenção ao trabalho dos profissionais, como também porque o percentual está entre os limites fixados na lei.

4. Conclusão — Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação interposto pelo ICMBio e dou-o, em parte, ao recurso de apelação interposto pela Morada do Sol Empreendimento Imobiliários LTDA e ao reexame necessário, para:

a) Fixar os juros compensatórios em 12% (doze por cento) desde a criação do Parque Nacional, por meio do Decreto 94.984, em 1º de outubro de 1987 até 11/6/1997; a partir de então, o índice deve ser reduzido para 6% (seis por cento), nos termos do caput art. 15-A, do Decreto-lei 3.365/41, sobre o valor da indenização corrigido monetariamente (Súmulas 69 e 114), nos termos da fundamentação supra.

b) Condenar o ICMBio ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 3%, nos termos do 27, § 1.º do Decreto-lei 3.365/41.

No que não alterado, fica mantida a sentença.
É o voto.

� CC/2002, art. 2.028: “Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.


� "A livre apreciação da prova, desde que a decisão seja fundamentada, considerada a lei e os elementos existentes nos autos, é um dos cânones do nosso sistema processual" (REsp 7.870/SP, Rel. Ministro Sálvio De Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 03/12/1991)
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